
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

CONTRATO 16033227

CONTRATO EMERGENCIAL Nº 02/2022, PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE CONSERVAÇÃO, LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO, MANUTENÇÃO, COPEIRAGEM E APOIO
ADMINISTRATIVO PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
TABATINGA/AM, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS E A EMPRESA MACRO
SERVIÇOS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA.

CONTRATANTE: A União Federal, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS , com sede na Av. André Araújo, s/n,
Aleixo, inscrita no CNPJ sob o n. 05.419.225/0001-09, neste ato representada pela MMa. Juíza Federal
Diretora do Foro, Dra. MARA ELISA ANDRADE , residente e domiciliada nesta Capital, no uso das
atribuições que lhe são conferidas através da Portaria PRESI TRF115594863, de 20/05/2022.

CONTRATADA: MACRO SERVIÇOS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA. ,
inscrito no CNPJ sob o n. 12.282.352/0001-66, estabelecido na Avenida Arquiteta Angélica Cruz, nº 26,
sala B, bairro Nova Cidade, CEP: 69.097-485, Manaus/AM, representado pelo Sr. CLEBER SOUZA
MIRANDA, portador da Cédula de Identidade (CNH) n. 03951263555 DETRAN/AM e CPF n.
617.978.712-34.

Os CONTRATANTES  resolvem celebrar o presente contrato, instruído no Processo
SEI n.  0002047-60.2022.4.01.8002, sujeitando-se aos termos e condições estabelecidas na Carta Proposta
e Planilhas de Custos e Formação de Preços apresentadas no processo de contratação (Anexo I), no Termo
de Referência da Contratação e seus anexos (Anexo II), Decreto 7.746/2012 e alterações posteriores,
Resolução CNJ n. 07/2005 e alterações posteriores, Resolução CNJ n. 169/2013 e alterações posteriores,
Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 05/2017 e alterações posteriores, Instrução Normativa
SEGES/MPDG n. 03/2018, Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 01/2010, Instrução Normativa CJF n.
01/2016, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n. 14.133/2021, em especial o artigo 75,
VIII, c/c §6º (1º parte), mediante as cláusulas e condições que se seguem referentes a este Contrato e seus
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O presente contrato tem como objeto a contratação emergencial para a prestação de

serviços contínuos de conservação, limpeza, higienização, manutenção, copeiragem e apoio
administrativo, em regime de empreitada por preço global, para a Subseção Judiciária de Tabatinga/AM,
nos termos e condições estabelecidas neste instrumento e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1 - A contratante pagará à contratada o valor mensal de R$ 49.947,30 (quarenta e nove

mil, novecentos e quarenta e sete reais e trinta centavos) e anual de R$ 599.367,60 (quinhentos e noventa e
nove mil, trezentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos), pela prestação do serviço objeto deste
contrato.

2.2 – Os valores indicados no item anterior são decorrentes das planilhas de custos e
formação de preços apresentadas no processo de contratação, dispostas no Anexo I deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS
ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta



dos recursos específicos consignados no Elemento de Despesa nº 339037 e Programa de Trabalho nº
168312.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Foi emitida a Nota de Empenho n. 270NE202216039498,
de 05/07/2022, a fim de cobrir as despesas oriundas desta contratação, no presente exercício.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - Para o exercício futuro, as despesas decorrentes desta
contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma
natureza, extraindo-se o respectivo empenho.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1 – O presente instrumento terá vigência de até 01 (um) ano com início em 06/07/2022

e término em 05/07/2023, com fundamento no artigo 75, inciso VIII, c/c §6º (1º parte), da Lei n.
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO  - O presente contrato será rescindido automaticamente quando
da conclusão do procedimento licitatório para contratação de nova empresa.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1 – Para garantir o fiel cumprimento deste Termo Contratual, a Contratada deverá

apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante,
contado da assinatura deste contrato, a garantia no valor de R$ 29.968,38 (vinte e nove mil, novecentos e
sessenta e oito reais e trinta e oito centavos), correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da
contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a
cada prorrogação.

5.2 – A contratada poderá apresentar uma das seguintes modalidades de garantia, a saber:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-garantia; ou

c) Fiança bancária.

5.3 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

5.4 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do subitem 5.3 acima, observada a legislação que rege a matéria;

5.5 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do contratante;

5.6 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar
expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Novo Código Civil Brasileiro, e conter
cláusula de atualização.

5.7 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento);

5.8 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;

5.9 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo



contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

5.10 - A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração,
mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 5.1
acima, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro;

c) O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

d) a garantia prevista no subitem 5.1 acima somente será liberada mediante a
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido na
alínea “c” do subitem 1.2 do Anexo VII-B da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de
2017, e alterações posteriores, observada a legislação que rege a matéria;

5.11 - Para a prestação da garantia contratual, fica vedado à CONTRATADA pactuar
com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc) cláusulas de não ressarcimento ou não liberação
do valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual, bem como cláusulas
impeditivas ao levantamento do valor integral de garantia apresentada, qualquer que seja a sua
modalidade, ou que estabeleçam critérios de proporcionalidade ao seu prazo de vigência.

5.12 - A garantia prestada, citada no subitem 5.3, servirá para fiel cumprimento do
contrato, respondendo ainda, pelas multas eventualmente aplicadas. A infringência de qualquer cláusula
contratual que implique na aplicação de sanção administrativa por inexecução total do contrato terá como
consequência a perda da garantia no valor correspondente, em favor da Contratante, sendo o valor
revertido aos cofres públicos;

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – A Contratada obriga-se a:
a) responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes

da execução dos serviços objetos desta contratação, tais como:

1) salários;

2) seguro de acidentes;

3) taxas, impostos e contribuições;

4) indenizações;

5) vales-refeição;

6) vales-transporte; e

7) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

b) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

c) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, reconhecida a
inexistência de vínculo empregatício de seus empregados com a Contratante;

d) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido
nas dependências da Contratante;

e) responsabilizar-se pelo deslocamento de seus empregados às dependências do
contratante e por todas as despesas de transporte e seguro correspondentes ou quaisquer outras necessárias



ao cumprimento das cláusulas da contratação;

f) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil, ou penal relacionada
à execução dos serviços;

g) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
desta contratação;

h) arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus
empregados durante a execução dos serviços objeto desta Contratação;

i) zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que por
ventura venham a ocorrer serem sanadas imediatamente;

j) prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos no Termo de
Referência da Contratação (Anexo II deste Contrato), em observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

k) implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter
uma operação correta e eficaz;

l) atender às solicitações da Contratante corrigindo, de imediato, qualquer ocorrência de
interrupção na prestação dos serviços continuados;

m) prestar os serviços de forma contínua, mantendo-os sempre com padrão de qualidade
elevado;

n) comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos
serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários;

o) manter durante toda a execução desta contratação as obrigações assumidas e exigidas
no processo de contratação;

p) manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas
de disciplina e segurança interna, porém sem qualquer vínculo empregatício com a Contratante;

q) empregar, na execução dos serviços, profissionais de comprovada competência,
devidamente uniformizados e identificados por crachá;

r) providenciar, após solicitação da fiscalização da Contratante, a imediata substituição
do profissional cuja eficiência, competência e comportamento sejam considerados inadequados;

s) não subcontratar os serviços objetos deste instrumento;

t) instalar, obrigatoriamente, caso inexista na cidade de Tabatinga/AM, em até 30 (trinta)
dias corridos, contados da assinatura deste contrato, escritório com toda a estrutura administrativa
necessária à solução de toda e qualquer demanda relacionada com os serviços de que trata este Edital e
seus anexos, conforme Acórdão nº 1.214/2013 - TCU - Plenário.

6.2 – As demais obrigações da contratada encontram-se dispostas nos itens 26, 27 e 28
do Termo de Referência da Contratação (Anexo II deste contrato).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Exercer a fiscalização dos serviços de forma ampla e completa e no interesse de

Administração.

7.2 - Designar um representante da Contratante, conforme artigo 117 da lei nº
14.133/2021, que terá livre acesso aos locais de trabalho e poderes de não permitir que a Contratada
execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

7.3 - Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, comunicando toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
Contrato à CONTRATADA, que deverá tomar as providências de acerto.

7.4 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela Contratada,
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos justificados e aceitos
pela Contratante, não devem ser interrompidas.



7.5 - Não permitir a execução de tarefas em desacordo com as preestabelecidas no
contrato.

7.6 - Disponibilizar instalações sanitárias.

7.7 - Colocar, quando possível e necessário, à disposição dos empregados da Contratada,
local para guarda de uniformes e outros pertences necessários para o bom desempenho dos serviços.

7.8 - Destinar local para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

7.9 - Solicitar substituição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso
considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não
atendam às suas necessidades.

7.10 - Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários.

7.11 - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de qualquer
empregado da contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embarace ou dificulte a fiscalização, ou
cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

7.12 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

7.13 - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para
comprovar o registro de função profissional.

7.14 - Atestar nas Notas Fiscais/Faturas relativas à efetiva prestação dos serviços, bem
como efetuar o pagamento à Contratada, pelos serviços prestados.

7.15 - Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles
praticados no mercado, de forma a garantir que tais preços continuem a ser os mais vantajosos para a
Administração.

7.16 – Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos
serviços pela contratada.

7.17 - Encaminhar à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas
cabíveis, as decisões e providências que ultrapassarem sua competência.

7.18 - Permitir o acesso dos funcionários da contratada, no horário estabelecido, às
instalações onde ocorrerá a prestação dos serviços, respeitadas as disposições legais, regulamentares e
normativas desta Seccional.

7.19 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da contratada.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato consistem na

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o seu perfeito cumprimento, devendo ser exercidos por um representante da Administração,
especialmente designado na forma do artigo 117 da lei nº 14.133/2021.

8.2 - O órgão contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar
um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

8.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade e produtividade demandada adotando o Instrumento de Medição de resultado
(IMR) como parâmetro, nos termos do disposto no item 17 do Termo de Referência da Contratação
(Anexo II);

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;



c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) A satisfação do público usuário.

8.4 - A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.5 - O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto no artigo 117 da lei nº 14.133/2021.

8.6 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 104 e 155 da lei nº 14.133/2021.

8.7 - Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais estabelecidas
neste contrato, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal;

b) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação. Os valores referentes aos
vales-transporte deverão ser depositados e/ou entregues integralmente, uma vez ao mês;

e) Pagamento do 13º salário;

f) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da
Lei;

g) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

h) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem;

i) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação;

j) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;

k) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados
vinculados ao contrato;

l) Avaliação do IMR, nos termos do disposto no item 17 do Termo de Referência da
Contratação (Anexo II).

CLÁUSULA NONA – DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO E
DO PAGAMENTO

9.1 – As condições e requisitos para os recebimentos provisório e definitivo dos
serviços, bem como para o pagamento das notas fiscais, apresentadas pela Contratada, estão dispostas no
item 15 do Anexo II deste Contrato (Termo de Referência da Contratação).

9.2 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta
corrente da CONTRATADA;

9.3 - Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

9.4 - Caso alguma das certidões constantes no SICAF tenha a sua validade vencida, em
data posterior à assinatura deste instrumento, a Contratada será notificada, devendo providenciar a sua



regularização. A consulta aos documentos supracitados poderá ser efetuada através da tela do SICAF, via
internet, ou mediante a apresentação das respectivas certidões;

9.5 - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

9.6 - Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize suas
certidões.

9.7 – A Contratante, sob pena de incorrer em enriquecimento sem causa, não poderá
efetuar a retenção de pagamento por serviços prestados, salvo quando ficar constatada a inadimplência da
Contratada na quitação das obrigações trabalhistas junto aos empregados alocados para a prestação de
serviços objetos desta avença;

9.8 - À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após o atesto do serviço executado em conformidade com as especificações do contrato e seus anexos;

9.9 - A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários
diretamente aos empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não
forem honrados pela CONTRATADA;

9.10 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato;

9.11 - A não apresentação da documentação de que trata esta Cláusula ou o não
atendimento de regularização desta, no prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão
do contrato e quaisquer valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos
trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia;

9.12 - Caso o pagamento não seja efetuado de acordo com o prazo estabelecido no item
15 do Termo de Referência da Contratação (Anexo II deste Contrato), serão devidos à Contratada, juros de
mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, referente ao período compreendido entre a data do
vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

9.13 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à
retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:

a) do imposto sobre a renda - IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL,
da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da
Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 da
Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

b) do INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa
RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

c) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei
complementar nº 116, de 31/07/2003 e alterações, c/c a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1 - A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei nº

14.133/2021.

10.2 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos
prejuízos causados, já calculados ou estimados.

10.3 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado à
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, para a devida manifestação no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá aplicar as

seguintes sanções:



I – Advertência (artigo 156, I, da lei nº 14.133/2021);

II – Multa (artigo 156, II, da lei nº 14.133/2021);

III - Impedimento de licitar e contratar (artigo 156, III, da lei nº 14.133/2021); e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 156, IV, da lei nº
14.133/2021).

11.2 - A sanção prevista no inciso I do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente
quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, não se justificando a imposição de
penalidade mais grave.

11.3 – A sanção prevista no inciso II do subitem 11.1 será de 10% (dez por cento) do
valor total deste Contrato (inexecução total) e de 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato
(inexecução parcial), sendo aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no artigo 155 da lei nº 14.133/2021.

11.4 – A sanção de impedimento de licitar e contratar, prevista no inciso III do subitem
11.1, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.5 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, inciso IV do
subitem 11.1, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 11.4 desta cláusula, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.6 - Pelo não cumprimento das obrigações da contratada, expressas neste contrato e
seus anexos ou pela execução insatisfatória do serviço, atrasos, omissão e outras falhas, serão impostas à
contratada multas, por infração cometida, sobre o valor da nota fiscal relativa aos serviços mensais
prestados, de acordo com os percentuais definidos a seguir, em especial nos seguintes casos:

ITEM INFRAÇÃO MULTA

1 Deixar de efetuar o pagamento de salários aos empregados, conforme
convenção ou acordo coletivo de trabalho.

0,3% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

2
Deixar de fornecer aos empregados os vales- transporte e

refeição/alimentação, conforme convenções ou acordos coletivos de
trabalho.

0,2% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

3 Deixar de recolher as contribuições previdenciárias e do FGTS. 0,2% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

4
Deixar de substituir, no prazo de cinco dias úteis, o empregado que

faltar injustificadamente 2(duas) vezes no período de 1(um) mês ou 10
vezes no período de 12(doze) meses.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias

úteis.

5

Deixar de efetuar o pagamento do 13º salário e das parcelas
pecuniárias relativas às férias dos empregados, nos prazos legais ou
estabelecidos em convenções ou acordos coletivos de trabalho das

categorias.

0,2% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii


6
Descumprir o prazo para submeter à fiscalização da CONTRATANTE

a relação dos empregados, com a respectiva especialização,
acompanhada da indispensável identificação.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

7
Descumprir o prazo para indicar o nome do seu preposto para manter

entendimentos, transmitir e receber comunicações ao executor do
contrato.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

8 Descumprir o prazo para elaborar cronograma de férias. 0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

9
Descumprir a obrigação de fornecer semestralmente os uniformes aos
empregados e o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da assinatura

do contrato, para uniformizá-los.

0,2% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

10 Deixar de cumprir as exigências relativas à Segurança e Medicina do
Trabalho. 0,2% por ocorrência

11 Deixar de cumprir orientação da contratante quanto à execução dos
serviços 0,1% por ocorrência

12
Deixar de fornecer ou manter em perfeito estado de funcionamento os
equipamentos discriminados neste Termo de Referência , necessários à

efetiva execução do serviço.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

13 Deixar de fornecer o material utilizado para a execução dos serviços
de limpeza, asseio e conservação.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

14 Deixar de atender ou atender fora do prazo estipulado solicitação
formal da contratante. 0,1% por ocorrência

15 Deixar de observar as determinações da contratante quanto à
permanência e circulação de seus empregados nos prédios. 0,1% por ocorrência

16
Deixar de providenciar o laudo pericial relativo à caracterização de
locais e atividades insalubres nas dependências da contratante onde

laborem os empregados alocados para a prestação dos serviços.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

17
Deixar de encaminhar à contratante os extratos analíticos

correspondentes aos recolhimentos das contribuições para o INSS e o
FGTS dos empregados alocados para a prestação dos serviços.

0,1% por dia útil,
limitada a 20 dias úteis

18 Deixar de instalar escritório na cidade de Tabatinga/AM para a
solução de demandas relacionadas com os serviços.

0,1% por dia útil,
limitada a 30 dias úteis

19 Deixar de aplicar advertência ao empregado que faltar
injustificadamente ao serviço. 0,1% por ocorrência

20

Deixar de cumprir quaisquer obrigações contratuais estabelecidas
neste Termo de Referência, não previstas neste Item, por dia útil,

quando o prazo for estipulado em dia útil, por dia corrido, quando o
prazo for estipulado em dia corrido, por hora, quando o prazo for

estipulado em hora, ou por ocorrência, quando a sanção for estipulada
por ocorrência.

0,1% por dia útil, dia
corrido, hora ou

ocorrência, limitada a
20 dias úteis, 30 dias
corridos ou 10 horas,

conforme o caso.



 

11.4 - Serão descontados das notas fiscais mensais os valores correspondentes às horas
ou aos dias úteis de serviço não prestado, independentemente dos motivos determinantes.

11.5 - Além da glosa nas notas fiscais, as faltas ou atrasos referidos no subitem anterior,
poderão dar causa à multa prevista neste contrato e seus anexos.

11.6 - A não prestação de serviços pela ausência injustificada do empregado alocado
implicará a glosa na fatura mensal na proporção de 1/30 por ausência do posto de trabalho, tendo como
base de cálculo o custo integral desse posto, atualizado e cotado na planilha de formação de preços.

11.7 - Também haverá descontos nas notas fiscais mensais quando o empregado da
contratada incidir em atraso superior a cinco minutos do início da sua jornada e não compensá-lo, no
mesmo dia, ao término do expediente, ou na forma que for estabelecida na regulamentação do banco de
horas de que trata o Termo de Referência da Contratação (Anexo II).

11.8 - As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais,
a critério da autoridade competente, e as justificativas deverão ser feitas por escrito, fundamentada por
fatos reais e comprováveis, e desde que formuladas conforme previsto no artigo 165 da lei nº 14.133/2021.

11.9 - Caso a contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a execução total
ou parcial do contrato, deverá apresentar justificativa por escrito até o vencimento destes, ficando a critério
da contratante a sua aceitação.

11.10 - Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no item anterior, a contratante oficiará à
contratada, comunicando-a da data-limite para sanar a pendência. A partir dessa data, considerar-se-á
recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o subitem seguinte.

11.11 - Findo o prazo de 20 (vinte) dias úteis a partir do vencimento da data limite para
sanar a pendência e não cumprida a obrigação, considerar-se-á recusa da contratada, pelo que a
CONTRATANTE poderá declarar a inexecução total ou parcial da obrigação e aplicar as penalidades
cabíveis à situação configurada.

11.12 - Pela inexecução total da obrigação, a Administração aplicará a multa de até 10%
(dez por cento) e, de inexecução parcial, aplicará a multa de até 5% (cinco por cento), ambas sobre o valor
global do contrato.

11.13 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante pela contratada deverão
ser recolhidas à conta específica da contratante, podendo ser deduzidos das parcelas mensais a serem
pagas, da garantia prestada, ou ainda cobrados judicialmente, obedecida esta ordem.

11.14 - Caso a contratada não tenha valores a receber da contratante, terá o prazo de 05
(cinco) dias, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem
anterior.

11.15 – Caracteriza-se como falta grave o não recolhimento do FGTS dos empregados e
das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do
auxílio-alimentação, podendo ensejar, desta forma, à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e das demais sanções previstas neste Contrato e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DEPÓSITO DE PROVISÕES EM
CONTA VINCULADA

12.1 – O provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro)
salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada serão depositados pela Administração em
Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação, nos termos do quadro-resumo constante ao
final desta Cláusula, de acordo com o disposto art. 18 e Anexo XII da IN SEGES/MPDG N. 5/2017 e
alterações e IN CJF 01/2016.

12.2 - Os percentuais de retenção desta contratação são os definidos no item 14 do
Anexo XII da IN SEGES/MPDG N. 5/2017 e alterações.

12.3 - O contingenciamento será feito, mensalmente, mediante depósito em conta
depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, cujo saldo será remunerado diariamente pelo índice



da poupança ou outro definido com a instituição financeira, recaindo a opção sempre pelo de maior
rentabilidade.

12.4 - O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser
feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.

12.5 – A CONTRATADA deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a
Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Cláusula Quinta deste
Contrato.

12.6 – A CONTRATADA deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a
Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando estes não forem adimplidos, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.7 - A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados.

12.8 - A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, ao
sistema da Previdência Social, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas.

12.9 - A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus
empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

12.10 - Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o subitem
12.6 pela própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS.

12.11 - Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no item 12.3, a
CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração possa verificar a realização
do pagamento.

12.12 - O saldo remanescente dos recursos depositados na Conta-Depósito Vinculada -
bloqueada para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, após a
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado, havendo ou não o desligamento dos empregados.

12.13 - A Contratada deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à
abertura e movimentação da conta corrente vinculada – bloqueado para movimentação em até 20 (vinte)
dias a contar da assinatura deste Contrato.

12.14 - Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta depósito vinculada
deverão ser suportadas pela CONTRATADA e integrarão os custos com taxa de administração, constante
da proposta comercial da empresa.

12.15 - Eventual saldo remanescente da conta depósito vinculada, relativo às rubricas
contingenciadas, somente poderá ser liberado à CONTRATADA após a comprovação de pagamento das
verbas trabalhistas a que se refere a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5/2017 e alterações.

12.16 - Caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada –
bloqueada para movimentação -, das despesas com abertura e manutenção da referida conta, o valor
correspondente será retido do pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta
depósito vinculada.

12.17 - O saldo deverá ser liberado à medida que ocorrerem os fatos geradores das
rubricas contingenciadas, observadas as disposições constantes na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
5/2017 e alterações.

12.18 - Serão retidos integralmente pela Administração a parcela relativa às férias



proporcionais e ao 13º proporcional quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 (quinze)
dias.

12.19 - Nos termos do Acordo de Cooperação Técnica nº 001/2020 firmado entre a
JUSTIÇA FEDERAL DO AMAZONAS e o Banco do Brasil S.A. As contas serão gerenciadas pela
Agência Setor Público Manaus, localizada na Rua Franco de Sá, 270 – Aleixo, Edifício Amazon Trade
Center, mezanino, Manaus-AM.

 

Quadro Resumo das Retenções

PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS A SEREM
APLICADOS SOBRE A NOTA FISCAL (de acordo com o item 14 do ANEXO XII da IN05/2017).

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS
PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

 

ITEM  

13o (décimo terceiro) salário
8,33% (oito vírgula trinta e três

por cento)

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por
cento)

Multa sobre FGTS sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso
prévio trabalhado 4,00 % (quatro por cento)

Subtotal 24,43% (vinte e quatro vírgula
quarenta e três por cento)

Incidência do Submódulo 2.2 sobre férias, 1/3 (um terço)
constitucional de férias e 13o(décimo terceiro) salário*

7,82%
(sete vírgula oitenta e dois por

cento)

Total 32,25% (trinta e dois vírgula
vinte e cinco por cento)

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de
Manaus, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

13.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato e
seus anexos os quais, depois de lidos, são assinadas pelos representantes das partes mediante senha
eletrônica.

Manaus/AM, 06 de julho de 2022.

 
MARA ELISA ANDRADE

Juíza Federal Diretora do Foro
CONTRATANTE

 



CLEBER SOUZA MIRANDA
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ANEXO I – CARTA PROPOSTA E PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DA
CONTRATADA

Documento SEI n.  16011011
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